
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.608 - SP (2014/0111875-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANSELMO GELLI 
AGRAVANTE : PNEUS CALIFORNIA LTDA 
AGRAVANTE : JOAO LUCRECIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ANDREA GIUGLIANI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO. 
APLICABILIDADE DO ART. 739-A DO CPC. AUSÊNCIA DE 
REQUISITOS. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE PROVA.
1. É plenamente possível a atribuição de feito suspensivo aos embargos à execução 
fiscal, desde que preenchidos três requisitos: apresentação de garantia; verificação 
pelo Juiz da relevância da fundamentação (fumus boni juris) e perigo de dano 
irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora) (Recurso Especial 
1.272.827/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 31.05.2013 — recurso 
submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 
Presidência/STJ). 
2. No caso, a análise do preenchimento dos requisitos implica o reexame de matéria 
de prova, providencia vedada em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 18 de junho de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.608 - SP (2014/0111875-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANSELMO GELLI 
AGRAVANTE : PNEUS CALIFORNIA LTDA 
AGRAVANTE : JOAO LUCRECIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ANDREA GIUGLIANI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls.282/291)  apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO. APLICABILIDADE DO ART. 
739-A DO CPC. AUSÊNCIA DE REQUISITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

O agravante aduz, em suma, que restaram presentes nos autos, todos os requisitos 

necessários à concessão do efeito suspensivo aos embargos à execução fiscal, tendo em vista 

que: foi feito requerimento expresso pela concessão de efeito suspensivo aos embargos; houve 

relevância dos fundamentos, que repousa na nulidade do processo em decorrência da irregular 

citação dos recorrentes; o prosseguimento da execução pode causar lesão grave de difícil ou 

incerta reparação, pois será determinado leilão, com a possível adjudicação dos bens da 

agravante; o juízo fora devidamente garantido, pelo valor total do débito executado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.608 - SP (2014/0111875-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO. 
APLICABILIDADE DO ART. 739-A DO CPC. AUSÊNCIA DE 
REQUISITOS. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE PROVA.
1. É plenamente possível a atribuição de feito suspensivo aos embargos à 
execução fiscal, desde que preenchidos três requisitos: apresentação de 
garantia; verificação pelo Juiz da relevância da fundamentação (fumus boni 
juris) e perigo de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in 
mora) (Recurso Especial 1.272.827/PE, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe 31.05.2013 — recurso submetido à sistemática prevista no 
art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ). 
2. No caso, a análise do preenchimento dos requisitos implica o reexame de 
matéria de prova, providencia vedada em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Conforme constou da decisão agravada, para se adotar qualquer conclusão em sentido 

contrário ao que ficou expressamente consignado no acórdão atacado — e se concluir pelo 

preenchimento de todos os requisitos necessários à concessão de efeito suspensivo aos embargos 

à execução fiscal — é necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede de 

recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ.

Acrescente-se que, no julgamento do Recurso Especial 1.272.827/PE, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 31.05.2013, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, 

consolidou o entendimento de que é perfeitamente possível a atribuição de efeito suspensivo aos 

embargos do devedor, desde que preenchidos três requisitos: apresentação de garantia; 

verificação pelo juiz da relevância da fundamentação (fumus boni juris) e perigo de dano 

irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora). 

No mesmo sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
EFEITO SUSPENSIVO. APLICABILIDADE DO ART. 739-A DO CPC. RESP. 
1.272.827/PE, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 31.05.2013, 
SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. REQUISITOS DA 
SUSPENSÃO INEXISTENTES NO CASO CONCRETO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA NA FORMA LEGAL E 
REGIMENTAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Esta Corte Superior, no julgamento do Recurso Especial 1.272.827/PE, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 31.05.2013, submetido ao rito do 
art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento de que tanto a Lei. 6.830/80 
quanto o art. 53, § 4o. da Lei 8.212/91 não fizeram a opção por um ou outro 
regime, isto é, são compatíveis com a atribuição de efeito suspensivo ou não aos 
embargos do devedor; por essa razão, não se incompatibilizam com o art. 739-A 
do CPC/73 (introduzido pela Lei 11.382/2006) que condiciona a atribuição de 
efeitos suspensivos aos embargos do devedor ao cumprimento de três requisitos: 
apresentação de garantia; verificação pelo Juiz da relevância da fundamentação 
(fumus boni juris) e perigo de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum 
in mora). Ressalva do entendimento pessoal do Relator.
2.   O Tribunal de origem consignou expressamente que a documentação dos 
autos não logrou atender a tais requisitos, e da argumentação recursal não ressai o 
contrário; assim a revisão do entendimento adotado pela instância ordinária 
demanda a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica 
reexame de provas - inviável em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3.   A demonstração da divergência entre Tribunais não veio manifestada de 
forma escorreita e precisa, exata e completa. Apresentou-se apenas o paradigma 
jurisprudencial por suas sínteses ou ementas, obstaculizando evidentemente o 
cotejo e a conclusão de discrepância (arts. 541, parág. único do CPC e 255, § 2o. 
do RISTJ).
4.   Ademais, a análise do dissenso jurisprudencial também esbarra no óbice 
decorrente da aplicação da Súmulas 7 do STJ.
5.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 459.495/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 19/05/2014)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0111875-0 AREsp 516.608 / SP

Números Origem:  00091780220104030000  200761820453490  201003000091781  402023  
91780220104030000  9705483256

PAUTA: 18/06/2014 JULGADO: 18/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANSELMO GELLI
AGRAVANTE : PNEUS CALIFORNIA LTDA
AGRAVANTE : JOAO LUCRECIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ANDREA GIUGLIANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANSELMO GELLI
AGRAVANTE : PNEUS CALIFORNIA LTDA
AGRAVANTE : JOAO LUCRECIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ANDREA GIUGLIANI
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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